
ATUALIZAÇÕES – MAIO 2022 – LEGISLAÇÃO DE DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO – COLEÇÃO MAXILETRA – 16ªED 

 
OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA 

Constituição 
Federal 

Inserir redação  

 
Art. 73. ... 
§ 1º ... 
I – mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade; 
► Inciso I com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
... 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre 
cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada. 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
► ... 
Parágrafo único. ... 
... 
Art. 104. ... 
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo: 
► Caput do parágrafo único com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
... 
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de setenta anos de idade, sendo: 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
I – ... 
... 
Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compõe-se de vinte e sete Ministros, escolhidos 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da República após aprovação 
pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
... 
Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, 
recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de setenta anos de idade, sendo: 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
► ... 
... 
Art. 123. ... 
Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, sendo: 



► Caput do parágrafo único com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
I – ... 
... 
Art. 198. ... 
... 
§ 6º ... 
► ... 
§ 7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, gratificações e 
indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais. 
§ 8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva. 
§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos 
Estados e ao Distrito Federal. 
§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias terão também, 
em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado 
aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. 
§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão objeto de inclusão no 
cálculo para fins do limite de despesa com pessoal. 
► §§ 7º a 11 acrescidos pela EC nº 120, de 5-5-2022. 
 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA 

Lei nº 8.213/1991  
 
 
(Lei dos Planos de 
Benefícios da 
Previdência Social). 

Inserir redação  

 

Art. 129. ... 
... 
Parágrafo único. ... 
Art. 129-A. Os litígios e as medidas cautelares relativos aos benefícios por incapacidade de que 
trata esta Lei, inclusive os relativos a acidentes do trabalho, observarão o seguinte: 
I – quando o fundamento da ação for a discussão de ato praticado pela perícia médica federal, 
a petição inicial deverá conter, em complemento aos requisitos previstos no art. 319 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): 
a) descrição clara da doença e das limitações que ela impõe; 
b) indicação da atividade para a qual o autor alega estar incapacitado; 
c) possíveis inconsistências da avaliação médico-pericial discutida; e 
d) declaração quanto à existência de ação judicial anterior com o objeto de que trata este 
artigo, esclarecendo os motivos pelos quais se entende não haver litispendência ou coisa 
julgada, quando for o caso; 



II – para atendimento do disposto no art. 320 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), a petição inicial, qualquer que seja o rito ou procedimento adotado, 
deverá ser instruída pelo autor com os seguintes documentos: 
a) comprovante de indeferimento do benefício ou de sua não prorrogação, quando for o caso, 
pela administração pública;  
b) comprovante da ocorrência do acidente de qualquer natureza ou do acidente do trabalho, 
sempre que houver um acidente apontado como causa da incapacidade; 
c) documentação médica de que dispuser relativa à doença alegada como a causa da 
incapacidade discutida na via administrativa. 
§ 1º Determinada pelo juízo a realização de exame médico-pericial por perito do juízo, este 
deverá, no caso de divergência com as conclusões do laudo administrativo, indicar em seu 
laudo de forma fundamentada as razões técnicas e científicas que amparam o dissenso, 
especialmente no que se refere à comprovação da incapacidade, sua data de início e a sua 
correlação com a atividade laboral do periciando. 
§ 2º Quando a conclusão do exame médico pericial realizado por perito designado pelo juízo 
mantiver o resultado da decisão proferida pela perícia realizada na via administrativa, poderá 
o juízo, após a oitiva da parte autora, julgar improcedente o pedido. 
§ 3º Se a controvérsia versar sobre outros pontos além do que exige exame médico-pericial, 
observado o disposto no § 1º deste artigo, o juízo dará seguimento ao processo, com a citação 
do réu. 
► Art. 129-A acrescido pela Lei nº 14.331, de 4-5-2022. 
Art. 130. ... 
... 
Art. 135. ... 
Art. 135-A. Para o segurado filiado à Previdência Social até julho de 1994, no cálculo do salário 
de benefício das aposentadorias, exceto a aposentadoria por incapacidade permanente, o 
divisor considerado no cálculo da média dos salários de contribuição não poderá ser inferior a 
108 (cento e oito) meses. 
► Art. 135-A acrescido pela Lei nº 14.331, de 4-5-2022. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA (excertos) 

Lei nº 8.620/1993 Alterar redação  

 
Art. 8º ... 
... 
§ 2º Revogado. Lei nº 14.331, de 4-5-2022. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA 

Lei nº 10.779/2003 Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 2º ... 
... 
§ 7º ... 



► § 7º acrescido pela Lei nº 13.134, de 16-6-2015. 
§ 8º Desde que atendidos os demais requisitos previstos neste artigo, o benefício de seguro-
desemprego será concedido ao pescador profissional artesanal cuja família seja beneficiária do 
programa de transferência de renda com condicionalidades de que trata a Lei nº 14.284, de 29 
de dezembro de 2021, e caberá ao órgão ou à entidade da administração pública federal 
responsável pela manutenção do programa a suspensão do pagamento dos benefícios 
financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 4º da Lei nº 14.284, de 29 de 
dezembro de 2021, pelo mesmo período da percepção do benefício do seguro-desemprego. 
► § 8º com a redação dada pela Lei nº 14.342, de 18-5-2022. 
§ 9º ... 
► § 9º acrescido pela Lei nº 13.134, de 16-6-2015. 
§ 10. Caso a suspensão prevista no § 8º deste artigo não possa ser iniciada em até 6 (seis) 
meses após o início do pagamento do seguro-defeso, por motivos excepcionais, o órgão ou a 
entidade da administração pública federal responsável pela manutenção do programa de 
transferência de renda com condicionalidades fica autorizado a efetuar o desconto de até 30% 
(trinta por cento) do valor pago mensalmente à família, até que seja integralmente ressarcido 
o valor pago 
indevidamente. 
► § 10 acrescido pela Lei nº 14.342, de 18-5-2022. 
 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA 

Lei nº 11.770/2008 
 
(Lei do Programa 
Empresa Cidadã) 

Inserir redação  

 
Art. 1º ... 
... 
§ 2º ... 
► ... 
§ 3º A prorrogação de que trata o inciso I do caput poderá ser compartilhada entre a 
empregada e o empregado requerente, desde que ambos sejam empregados de pessoa 
jurídica aderente ao programa e que a decisão seja adotada conjuntamente, na forma 
estabelecida em regulamento. 
§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, a prorrogação poderá ser usufruída pelo empregado da 
pessoa jurídica que aderir ao programa somente após o término da licença-maternidade, 
desde que seja requerida com trinta dias de antecedência. 
► §§ 3º e 4º acrescidos pela MP 1.116, de 4-5-2022, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei. 
Art. 1º-A. Fica a empresa participante do Programa Empresa Cidadã autorizada a substituir o 
período de prorrogação da licença-maternidade, de que trata o inciso I do caput do art. 1º, 
pela redução de jornada de trabalho em cinquenta por cento pelo período de cento e vinte 
dias. 
§ 1º São requisitos para efetuar a substituição de que trata o caput: 
I – pagamento integral do salário à empregada ou ao empregado pelo período de cento e vinte 
dias; e 
II – acordo individual firmado entre o empregador e a empregada ou o empregado. 
§ 2º A substituição de que trata o caput poderá ser concedida na forma prevista no § 3º do art. 
1º. 



► Art. 1º-A acrescido pela MP 1.116, de 4-5-2022, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA  

Lei nº 12.618/2012 Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 3º ... 
... 
§ 2º O benefício especial terá como referência as remunerações anteriores à data de mudança 
do regime, utilizadas como base para as contribuições do servidor ao regime próprio de 
previdência da União e, na hipótese de opção do servidor por averbação para fins de 
contagem recíproca, as contribuições decorrentes de regimes próprios de previdência dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, ou pelo índice que vier a substituí-lo, e será equivalente a: 
I – para os termos de opção firmados até 2021 – a diferença entre a média aritmética simples 
das maiores remunerações referidas neste parágrafo correspondentes a oitenta por cento de 
todo o período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da 
contribuição, se posterior àquela competência, e o limite máximo a que se refere o caput, 
multiplicada pelo fator de conversão; ou 
II – para os termos de opção firmados a partir de 2022 – a diferença entre a média aritmética 
simples das remunerações referidas neste parágrafo correspondentes a cem por cento de todo 
o período contributivo desde o início da contribuição e o limite máximo a que se refere o 
caput, multiplicada pelo fator de conversão. 
§ 3º O fator de conversão de que trata o § 2º, cujo resultado é limitado ao máximo de um, será 
calculado pela fórmula FC = Tc/Tt, na qual: 
I – FC = fator de conversão; 
II – Tc = quantidade de contribuições mensais efetuadas para o regime de previdência da 
União de que trata o art. 40 da Constituição, efetivamente pagas pelo servidor titular de cargo 
efetivo da União ou por membro do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do Ministério 
Público da União até a data da opção; e 
III – Tt: 
a) para os termos de opção firmados até 2021: 
1. igual a quatrocentos e cinquenta e cinco, quando servidor titular de cargo efetivo da União 
ou membro do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas da União, do Ministério Público da 
União ou da Defensoria Pública da União, se homem; 
2. igual a trezentos e noventa, quando servidor titular de cargo efetivo ou membro do Poder 
Judiciário, do Tribunal de Contas da União, do Ministério Público da União ou da Defensoria 
Pública da União, se mulher, ou servidor titular de cargo efetivo de professor da educação 
infantil e do ensino fundamental; ou 
3. igual a trezentos e vinte e cinco, quando servidor titular de cargo efetivo da União de 
professor da educação infantil e do ensino fundamental; e 
b) para os termos de opção firmados a partir de 2022: igual a quinhentos e vinte. 
§ 4º Para os termos de opção firmados até 2021, o fator de conversão será ajustado pelo 
órgão competente para a concessão do benefício quando, na forma prevista nas respectivas 
leis complementares, o tempo de contribuição exigido para concessão da aposentadoria de 
servidor com deficiência, ou que exerça atividade de risco, ou cujas atividades sejam exercidas 



sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, for inferior ao Tt de 
que trata a alínea a do inciso III do § 3º. 
► §§ 2º a 4º com a redação dada pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei. 
... 
§ 6º O benefício especial: 
I – é opção que importa ato jurídico perfeito; 
II – será calculado de acordo com as regras vigentes no momento do exercício da opção de que 
trata o § 16 do art. 40 da Constituição; 
III – será atualizado pelo mesmo índice aplicável ao benefício de aposentadoria ou pensão 
mantido pelo Regime Geral de Previdência Social;  
IV – não está sujeito à incidência de contribuição previdenciária; e  
V – está sujeito à incidência de imposto sobre a renda. 
► § 6º com a redação dada pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei. 
...  
Art. 4º ... 
... 
§ 1º A Funpresp-Exe, a Funpresp-Leg e a Funpresp-Jud: 
I – serão estruturadas na forma de fundação, com personalidade jurídica de direito privado; 
II – gozarão de autonomia administrativa, financeira e gerencial; e 
III – terão sede e foro no Distrito Federal. 
► § 1º com a redação dada pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei. 
... 
Art. 5º ... 
... 
§ 8º A remuneração e as vantagens de qualquer natureza dos membros das diretorias-
executivas das entidades fechadas de previdência complementar serão estabelecidas pelos 
seus conselhos deliberativos, em valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mercado 
de trabalho para profissionais de graus equivalentes de formação profissional e de 
especialização. 
► § 8º com a redação dada pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei. 
... 
Art. 8º As entidades fechadas de que trata o art. 4º, observado o disposto na Lei 
Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, na Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 
2001, e nesta Lei, submetem-se às demais normas de direito público exclusivamente no que se 
refere à: 
► Caput com a redação dada pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei. 
I – submissão à legislação federal sobre licitação e contratos administrativos aplicável às 
empresas públicas e sociedades de economia mista; 
► Inciso I com a redação dada pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei. 
...  
Art. 11. ... 
... 
§ 3º As transferências referidas no caput incluirão aquelas: 
I – contratadas pelo servidor para cobertura de riscos de invalidez ou morte; e 
II – referidas no § 4º do art. 16. 



► § 3º acrescido pela MP nº 1.119, de 25-5-2022, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

LEG. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 
MAXILETRA  

LC nº 187/2021 Alterar redação  

Art. 21. As entidades que atuam na educação superior e que aderiram ao Programa 
Universidade para Todos (PROUNI), na forma do caput do art. 11-A da Lei nº 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, deverão atender às condições previstas no caput e nos §§ 1º, 2º e 5º do art. 
20 desta Lei Complementar. 
► Caput com a redação dada pela Lei nº 14.350, de 25-5-2022. 
... 
Art. 22. As entidades que atuam na educação superior e que não tenham aderido ao PROUNI 
na forma do art. 10-A da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, deverão conceder 
anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 4 
(quatro) alunos pagantes. 
► Caput com a redação dada pela Lei nº 14.350, de 25-5-2022. 
... 
 


